LEI MUNICIPAL Nº 740/86

Institui a Contribuição de Melhoria, cria o Plano Comunitário e dá outras providências.

Ernani da Silva Reis, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º É instituída, no território do Município de Canela, a CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, na forma estabelecida nesta Lei:

DO FATO GERADOR, INCIDÊNCIA E CÁLCULO

Art. 2º A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador o benefício produzido no imóvel de propriedade privada, por obra pública executada pelo Município, que terá como limite total a despesa realizada.

Art. 3º A Contribuição de Melhoria será devida no caso de beneficiamento de imóveis, pela execução das seguintes obras:

I – abertura ou alargamento de ruas ou estradas;

II – pavimentação ou capeamento asfáltico;

III – outras obras similares ou de interesse público;

IV – saneamento.

Art. 4º A Contribuição de Melhoria será individualmente determinada pelo rateio do custo da obra entre os imóveis beneficiados na proporção da metragem linear de suas testadas.

Art. 5º No custo da obra pública serão computadas todas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outras de praxe em financiamentos e empréstimos e terá sua expressão monetária atualizada na época do lançamento com base na variação do valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTNs).

Art. 6º No custo total das obras do Município, este participará com o percentual de 30% (trinta por cento) em espécie, serviços ou materiais, a título de contribuição da zona indiretamente beneficiada.

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 7º Considera-se sujeito passivo da obrigação tributária o proprietário ou titular do domínio útil do imóvel beneficiado em tempo do lançamento do tributo, transmitindo-se a responsabilidade dos adquirentes a qualquer título.

DO PROGRAMA DE EXECUÇÃO DE OBRAS

Art. 8º A execução de obras públicas que justifiquem a incidência da Contribuição de Melhoria poderá ser realizada através dos planos:

I – COMUNITÁRIO – quando referente à obra de interesse geral que tenha sido solicitada por no mínimo 80% (oitenta por cento) dos proprietários de imóveis a serem beneficiados.

II – ORDINÁRIO – quando referentes a obras preferenciais ou de urgência de acordo com o programa de prioridade estabelecido pelo Executivo.

DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Art. 9º Para cobrança da Contribuição de Melhoria, a Administração publicará edital contendo, entre outros, os seguintes elementos:

I – relação dos imóveis beneficiados e metragem das testadas;

II – resumo do memorial descritivo do Projeto;

III – orçamento do custo total da obra;

IV – parcela da Contribuição de Melhoria referente a cada imóvel beneficiado.

Art. 10 Iniciada a obra, poderá a Administração proceder ao lançamento relativo aos imóveis arrolados no edital.

Art. 11 O órgão encarregado do lançamento deverá escriturar em registro próprio, o valor da Contribuição de Melhoria correspondente a cada imóvel, notificando o contribuinte diretamente ou por edital, do:

I – valor da Contribuição de Melhoria lançado;

II – prazos de pagamento, número de parcelas e, se for o caso, vencimentos e acréscimos incidentes;

III – local do pagamento

IV – prazo de 30 (trinta) dias para a impugnação.

Art. 12 No prazo de impugnação o contribuinte poderá reclamar sobre:

I – erro na localização e metragem da testada do imóvel;

II – valor da parcela de Contribuição de Melhoria;

III – número de prestações.

Art. 13 A Contribuição de Melhoria, poderá ser paga de ma só vez ou em parcelas mensais, iguais e consecutivas, e nesta hipótese acrescidas de juros com base nos coeficientes estabelecidos para os débitos fiscais.

Parágrafo Único – A Contribuição de Melhoria será paga de uma só vez e no prazo de 30 (trinta) dias da notificação do lançamento quando o total da parcela individual for inferior ao valor de uma (01) Obrigação do Tesouro Nacional (OTN).

Art. 14 O atraso no pagamento da Contribuição de Melhoria, em relação às datas de vencimento fixadas no lançamento, para recolhimento de uma só vez ou em parcelas, sujeitará o contribuinte à incidência de juros de ½ 9meio por cento) ao mês, também à multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor.

Art. 15 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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